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Ementa: INDICA AO EXECUTIVO
MUNICIPAL O ENVIO DE PROJETO DE
LEI A ESTA CASA LEGISLATIVA QUE
DISPONHA SOBRE A IMPLANTAÇÃO
DO PROJETO ADOTE UM
BICICLETÁRIO.

 

Em consonância com os dispositivos elencados no art. 52, §1º, inciso I, II e III do Regimento Interno da Câmara
Municipal de Petrópolis, segue o parecer:

I - RELATÓRIO:

Trata-se de uma Indicação Legislativa da Ilma. Vereadora Sra. Gilda Beatriz que indica ao executivo municipal
o envio de projeto de lei que disponha sobre a implantação do projeto adote um bicicletário.

Inicialmente, cumpre ressaltar as competências da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, conforme
disposto pelo Art. 35, inciso I, do Regimento Interno da Câmara Municipal de Petrópolis, vejamos:

Art. 35. Constituem campos temáticos ou áreas específicas de atividades de cada Comissão
Permanente:

I - Da Comissão de Constituição, Justiça e Redação:

a) aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental ou de técnica legislativa de projetos, emendas ou
substitutivos sujeitos à apreciação da Casa ou de suas Comissões, para efeito de admissibilidade e
tramitação;

b) em particular, admissibilidade de propostas de emenda à Lei Orgânica Municipal;

c) qualquer assunto de natureza jurídica ou constitucional que lhe seja submetido, em consulta, pelo
Presidente da Câmara, pelo Plenário ou por outra Comissão ou em razão de recurso previsto neste Regimento;

d) exercício dos poderes municipais;

e) licença de Vereador, Prefeito ou Vice-Prefeito para ausentar-se do Município ou para interromper o exercício
de suas funções;

f) desapropriações;

g) transferência temporária de sede do Governo;

h) redação do vencido e redação final das proposições em geral, ressalvado o disposto nos §§§ 3º, 4º e 5º do
art. 115;

i) e ainda opinar sobre a oportunidade ou conveniência da matéria proposta.”

Com base nas competências atribuídas à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, segue o voto:

II - VOTO:

A Vereadora GILDA BEATRIZ, infra-assinada, satisfeitas as formalidades regimentais, ouvido o Plenário,
INDICA ao Exmo.Sr.Prefeito Municipal a necessidade de PROJETO DE LEI que disponha sobre a implantação
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do Programa "Adote um Bicicletário" a ser instalado em diversos pontos do Município. A execução do projeto
deverá respeitar os termos da Lei Municipal nº 7.371, de 29.10.2015 - que trata das parcerias público privadas
do Município. 

III- JUSTIFICATIVA:

Justifica a autora que a idéia de instalar bicicletários no município, em locais de maior concentração de
pessoas, como nas principais vias e praças do Centro e dos Distritos, vem de encontro à necessidade de maior
mobilidade das pessoas, que podem usar bicicletas como único meio de transporte ou de forma mista. Nessa
última hipótese pode o usuário fazer uma "baldeação" utilizando a bicicleta até determinado local e seguindo
posteriormente de ônibus, por exemplo. Os bicicletários serão um aporte seguro para os ciclistas pois terão um
local seguro para guardar suas bicicletas. Além disso, incentivo a atividade física assim como diminuição na
emissão de monóxido de carbono no meio ambiente são justificativas mais do que suficientes para a
implantação desse projeto. Somado a todos os benefícios elencados, o custeio do projeto feito mediante a
participação de empresas, nos termos da Lei Municipal 7.371/2015, torna a execução dessa iniciativa tarefa de
grande viabilidade para o executivo municipal

A proposta em exame encontra-se revestida de constitucionalidade e legalidade, pois por força da Constituição
os Municípios são dotados de autonomia política para legislar sobre assuntos de interesse local, nos moldes
do art. 30, inciso I, da CRFB/88.  Bem como, suplementar no que couber, a legislação federal e estadual,
conforme art. 30, II da CRFB/88, vejamos:

Art. 30. Compete aos Municípios:

I - legislar sobre assuntos de interesse local;

II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber;   

Neste sentido, o Art. 16 da Lei Orgânica Municipal permite que esta iniciativa seja proposta pelo Município, cujo
teor transcrevemos:

Art. 16. Compete ao Município, na promoção de tudo quanto respeite ao interesse local e ao bem-estar de sua
população.

Ademais, o art. 59, Caput da Lei Orgânica Municipal dispõe sobre a iniciativa das leis, sendo elas a qualquer
Vereador. In Verbis:

Art. 59. A Iniciativa das leis cabe a qualquer Vereador, Comissão Permanente da Câmara, ao Prefeito e aos
cidadãos, sendo que estes últimos a exercerão sob a forma de moção articulada, subscrita, no mínimo, por
cinco por cento do total do número de eleitores do Município no último pleito eleitoral, na forma e nos casos
previstos nesta Lei Orgânica.

Outrossim, o aspecto formal da proposição em tela, encontra fundamento no art. 60 inciso III da Lei Orgânica
do Município, segundo o qual cabe, privativamente ao Prefeito legislar sobre a matéria aqui discutida, vejamos:

Art. 60. São de iniciativa exclusiva do Prefeito as leis que disponham sobre:

III  - criação, estruturação e atribuições das Secretarias, Departamentos e Diretorias ou Órgãos
equivalentes da Administração Pública.

Deste modo, compete ao Sr. Prefeito o julgamento e a proposição legislativa sobre este tema, sendo a
proposição acertada para tal.

A prática ao esporte, é sempre uma forma louvável de manter mente e corpo saudáveis. Uma lei nesse
sentido, proporcionará além do incentivo ao esporte, tranquilidade aos usuários desse meio de
transporte, ao deixarem suas bicicletas em local sabido e seguro.

Ante o exposto,  não há óbice à tramitação da presente proposição, tendo em vista que a  técnica
legislativa escolhida pela Ilma. Vereadora Autora é a medida acertada, motivo pelo qual nos manifestamos de
forma FAVORÁVEL à sua apreciação em Plenário.

III - PARECER DAS COMISSÕES:

A Comissão Permanente de Constituição, Justiça e Redação (Vogal) manifesta-se  FAVORAVELMENTE  à
tramitação desta proposição.
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 Sala das Comissões em  09 de Fevereiro de 2021
   

__________

GIL MAGNO

Presidente

________________

OCTAVIO SAMPAIO

Vice - Presidente

______________

GILDA BEATRIZ

Vogal

__________________

DR. MAURO PERALTA

Vogal

___________

YURI MOURA

Vogal
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